GRÁFICA

Art. 31°. Para a atividade de gráfica até 2.000 m² de área construída deverá ser solicitado o Licenciamento Municipal Simplificado.
§ 1°. Relação de documentos para requerer a Licença Municipal Simplificada – LMS
a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA;
b)  Cadastro de Empreendimentos Comerciais e de Serviços - CCS;
c)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, e demais documentos exigidos para o cadastro;
d)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, com Averbação da Reserva Legal na margem da matrícula, se área rural;
e)  Certidão do Município, quanto ao uso e ocupação do solo;
f)  Croqui detalhado contemplando a localização do empreendimento com no mínimo 04 pontos de coordenadas geográficas (UTM), contendo distância dos corpos hídricos, indicando as áreas de preservação permanente, vias de acesso principal e pontos de referências para chegar ao local;
g)  Plano Simplificado do Sistema de Controle de Poluição Ambiental, elaborado por profissional habilitado, apresentados para análise em 02 (duas) vias e datado, sendo que uma delas, após análise e aprovação, deverá ser carimbada pelo técnico analista e devolvida ao interessado, acompanhados da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;
h)  Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS, elaborado por profissional habilitado, apresentados para análise em 02 (duas) vias e datado, sendo que uma delas, após análise e aprovação, deverá ser carimbada pelo técnico analista e devolvida ao interessado, acompanhados da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;
i)  Publicação de súmula do pedido de Licença Municipal Simplificada em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA nº 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais); 
j)  Certidão Negativa de débitos com o Município;
k)  Certidão Negativa de débitos ambientais emitida pelo IAP;
l)  Alvará de Funcionamento atualizado (se for o caso);
m)  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento similar de Conselho de Classe respectivo, do responsável técnico pelo controle ambiental;
n)  Comprovante de recolhimento da Taxa Ambiental.
§ 2°. Relação de documentos para requerer a Renovação de Licença Municipal Simplificada – RLMS
a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA;
b)  Cadastro de Empreendimentos Comerciais e de Serviços - CCS;
c)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, e demais documentos exigidos para o cadastro;
d)  Cópia da Licença Municipal Simplificada - LMS; 
e)  Publicação de súmula do pedido de renovação da Licença Municipal Simplificada - LMS em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA n° 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais); 
f)  Publicação de súmula da concessão da Licença Municipal Simplificada - LMS em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA n° 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais); 
g)  Relatório Técnico comprovando efetivo cumprimento das exigências e condicionantes estabelecidas na Licença Municipal Simplificada, informando se houve ou não ampliação ou modificação da Atividade, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;
h)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, com Averbação da Reserva Legal na margem da matrícula, se área rural;
i)  Alvará de funcionamento atualizado;
j)  Certidão Negativa de débitos com o Município;
k)  Certidão Negativa de débitos ambientais emitida pelo IAP;
l)  Certidão do Município, quanto ao uso e ocupação do solo;
m)  Declaração do IAP acusando inexistência de pendências quanto as condicionantes da Licença Anterior (se for o caso);
n)  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento similar de Conselho de Classe respectivo, do responsável técnico pelo controle ambiental;
o)  Inventário anual de recebimento, movimentação, processamento e destinação final dos resíduos, descrevendo o gerador, classificação, quantidades e tratamento/destinação final adotado;
p)  Comprovante de recolhimento da Taxa Ambiental.

